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COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS DE 
GÊNEROS VARIADOS

Compreender e interpretar textos é essencial para que o obje-
tivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com isso, é 
importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lembrar que o 
texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha um sentido 
completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e 
de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem explíci-
ta. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a sua 
interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do 
conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que 
está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpreta-
ção é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do reper-
tório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um texto, 
é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/ou vi-
suais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o sentido 
de conjunções e preposições, por exemplo, bem como identificar 
expressões, gestos e cores quando se trata de imagens.   

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um con-

ceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada pa-
rágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se possível, 
adicione também pensamentos e inferências próprias às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desconhe-
cidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, fon-
te de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, ques-
tões que esperam compreensão do texto aparecem com as seguin-
tes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o texto...; de 
acordo com o autor... Já as questões que esperam interpretação do 
texto aparecem com as seguintes expressões: conclui-se do texto 
que...; o texto permite deduzir que...; qual é a intenção do autor 
quando afirma que...

RECONHECIMENTO DE TIPOS E GÊNEROS TEXTUAIS

A partir da estrutura linguística, da função social e da finali-
dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da finali-

dade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto se 
apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer um padrão 
específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas característi-
cas:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações e 
relações entre personagens, que ocorre 
em determinados espaço e tempo. É 
contado por um narrador, e se estrutura 
da seguinte maneira: apresentação > 
desenvolvimento > clímax > desfecho 

TEXTO 
DISSERTATIVO
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender determinado 
ponto de vista, persuadindo o leitor a 
partir do uso de argumentos sólidos. 
Sua estrutura comum é: introdução > 
desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a necessidade 
de defender algum ponto de vista. Para 
isso, usa-se comparações, informações, 
definições, conceitualizações etc. A 
estrutura segue a do texto dissertativo-
argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, pessoas, 
de modo que sua finalidade é descrever, 
ou seja, caracterizar algo ou alguém. Com 
isso, é um texto rico em adjetivos e em 
verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO
Oferece instruções, com o objetivo de 
orientar o leitor. Sua maior característica 
são os verbos no modo imperativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhe-

cimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir 
da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo 
não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia textual, 
podendo se apresentar com uma grande diversidade. Além disso, o 
padrão também pode sofrer modificações ao longo do tempo, as-
sim como a própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário
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Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em 
determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um tex-
to literário seja feito com a estruturação de uma receita culinária, 
por exemplo. Então, fique atento quanto às características, à finali-
dade e à função social de cada texto analisado.

DOMÍNIO DA ORTOGRAFIA OFICIAL

A ortografia oficial diz respeito às regras gramaticais referentes 
à escrita correta das palavras. Para melhor entendê-las, é preciso 
analisar caso a caso. Lembre-se de que a melhor maneira de memo-
rizar a ortografia correta de uma língua é por meio da leitura, que 
também faz aumentar o vocabulário do leitor.

Neste capítulo serão abordadas regras para dúvidas frequentes 
entre os falantes do português. No entanto, é importante ressaltar 
que existem inúmeras exceções para essas regras, portanto, fique 
atento! 

Alfabeto
O primeiro passo para compreender a ortografia oficial é co-

nhecer o alfabeto (os sinais gráficos e seus sons). No português, o 
alfabeto se constitui 26 letras, divididas entre vogais (a, e, i, o, u) e 
consoantes (restante das letras).

Com o Novo Acordo Ortográfico, as consoantes K, W e Y foram 
reintroduzidas ao alfabeto oficial da língua portuguesa, de modo 
que elas são usadas apenas em duas ocorrências: transcrição de 
nomes próprios e abreviaturas e símbolos de uso internacional.

Uso do “X”
Algumas dicas são relevantes para saber o momento de usar o 

X no lugar do CH: 
• Depois das sílabas iniciais “me” e “en” (ex: mexerica; enxer-

gar)
• Depois de ditongos (ex: caixa)
• Palavras de origem indígena ou africana (ex: abacaxi; orixá) 

Uso do “S” ou “Z”
Algumas regras do uso do “S” com som de “Z” podem ser ob-

servadas:
• Depois de ditongos (ex: coisa)
• Em palavras derivadas cuja palavra primitiva já se usa o “S” 

(ex: casa > casinha)
• Nos sufixos “ês” e “esa”, ao indicarem nacionalidade, título ou 

origem. (ex: portuguesa)
• Nos sufixos formadores de adjetivos “ense”, “oso” e “osa” (ex: 

populoso)

Uso do “S”, “SS”, “Ç”
• “S” costuma aparecer entre uma vogal e uma consoante (ex: 

diversão)
• “SS” costuma aparecer entre duas vogais (ex: processo)
• “Ç” costuma aparecer em palavras estrangeiras que passa-

ram pelo processo de aportuguesamento (ex: muçarela)

Os diferentes porquês

POR QUE Usado para fazer perguntas. Pode ser 
substituído por “por qual motivo”

PORQUE Usado em respostas e explicações. Pode 
ser substituído por “pois”

POR QUÊ

O “que” é acentuado quando aparece 
como a última palavra da frase, antes da 
pontuação final (interrogação, exclamação, 
ponto final) 

PORQUÊ
É um substantivo, portanto costuma vir 

acompanhado de um artigo, numeral, adjetivo 
ou pronome

Parônimos e homônimos
As palavras parônimas são aquelas que possuem grafia e pro-

núncia semelhantes, porém com significados distintos. 
Ex: cumprimento (saudação) X comprimento (extensão); tráfe-

go (trânsito) X tráfico (comércio ilegal).
Já as palavras homônimas são aquelas que possuem a mesma 

pronúncia, porém são grafadas de maneira diferente. Ex: conserto 
(correção) X concerto (apresentação); cerrar (fechar) X serrar (cor-
tar).

Nos capítulos seguintes serão passadas regras específicas 
quanto à acentuação e uso da crase, entre outras normas que con-
dizem à ortografia oficial do português.   

DOMÍNIO DOS MECANISMOS DE COESÃO TEXTUAL. 
EMPREGO DE ELEMENTOS DE REFERENCIAÇÃO, 

SUBSTITUIÇÃO E REPETIÇÃO, DE CONECTORES E DE 
OUTROS ELEMENTOS DE SEQUENCIAÇÃO TEXTUAL

A coerência e a coesão são essenciais na escrita e na interpre-
tação de textos. Ambos se referem à relação adequada entre os 
componentes do texto, de modo que são independentes entre si. 
Isso quer dizer que um texto pode estar coeso, porém incoerente, 
e vice-versa. 

Enquanto a coesão tem foco nas questões gramaticais, ou seja, 
ligação entre palavras, frases e parágrafos, a coerência diz respeito 
ao conteúdo, isto é, uma sequência lógica entre as ideias. 
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Coesão
A coesão textual ocorre, normalmente, por meio do uso de conectivos (preposições, conjunções, advérbios). Ela pode ser obtida a 

partir da anáfora (retoma um componente) e da catáfora (antecipa um componente).
Confira, então, as principais regras que garantem a coesão textual:

REGRA CARACTERÍSTICAS EXEMPLOS

REFERÊNCIA

Pessoal (uso de pronomes pessoais ou possessivos) – 
anafórica
Demonstrativa (uso de pronomes demonstrativos e 
advérbios) – catafórica
Comparativa (uso de comparações por semelhanças)

João e Maria são crianças. Eles são irmãos.
Fiz todas as tarefas, exceto esta: colonização 
africana.
Mais um ano igual aos outros...

SUBSTITUIÇÃO Substituição de um termo por outro, para evitar 
repetição

Maria está triste. A menina está cansada de ficar 
em casa.

ELIPSE Omissão de um termo No quarto, apenas quatro ou cinco convidados. 
(omissão do verbo “haver”)

CONJUNÇÃO Conexão entre duas orações, estabelecendo relação 
entre elas

Eu queria ir ao cinema, mas estamos de 
quarentena.

COESÃO LEXICAL
Utilização de sinônimos, hiperônimos, nomes genéricos 
ou palavras que possuem sentido aproximado e 
pertencente a um mesmo grupo lexical.

A minha casa é clara. Os quartos, a sala e a 
cozinha têm janelas grandes.

Coerência
Nesse caso, é importante conferir se a mensagem e a conexão de ideias fazem sentido, e seguem uma linha clara de raciocínio. 
Existem alguns conceitos básicos que ajudam a garantir a coerência. Veja quais são os principais princípios para um texto coerente:
• Princípio da não contradição: não deve haver ideias contraditórias em diferentes partes do texto. 
• Princípio da não tautologia: a ideia não deve estar redundante, ainda que seja expressa com palavras diferentes.
• Princípio da relevância: as ideias devem se relacionar entre si, não sendo fragmentadas nem sem propósito para a argumentação.
• Princípio da continuidade temática: é preciso que o assunto tenha um seguimento em relação ao assunto tratado.
• Princípio da progressão semântica: inserir informações novas, que sejam ordenadas de maneira adequada em relação à progressão 

de ideias.

Para atender a todos os princípios, alguns fatores são recomendáveis para garantir a coerência textual, como amplo conhecimento 
de mundo, isto é, a bagagem de informações que adquirimos ao longo da vida; inferências acerca do conhecimento de mundo do leitor; 
e informatividade, ou seja, conhecimentos ricos, interessantes e pouco previsíveis. 

EMPREGO DE TEMPOS E MODOS VERBAIS. DOMÍNIO DA ESTRUTURA MORFOSSINTÁTICA DO PERÍODO. 
EMPREGO DAS CLASSES DE PALAVRAS

Classes de Palavras 

Para entender sobre a estrutura das funções sintáticas, é preciso conhecer as classes de palavras, também conhecidas por classes 
morfológicas. A gramática tradicional pressupõe 10 classes gramaticais de palavras, sendo elas: adjetivo, advérbio, artigo, conjunção, in-
terjeição, numeral, pronome, preposição, substantivo e verbo.

Veja, a seguir, as características principais de cada uma delas.

CLASSE CARACTERÍSTICAS EXEMPLOS

ADJETIVO Expressar características, qualidades ou estado dos seres
Sofre variação em número, gênero e grau

Menina inteligente...
Roupa azul-marinho...
Brincadeira de criança...
Povo brasileiro...

ADVÉRBIO Indica circunstância em que ocorre o fato verbal
Não sofre variação

A ajuda chegou tarde.
A mulher trabalha muito.
Ele dirigia mal.

ARTIGO
Determina os substantivos (de modo definido ou inde-

finido)
Varia em gênero e número

A galinha botou um ovo.
Uma menina deixou a mochila no ôni-

bus.
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CONJUNÇÃO
Liga ideias e sentenças (conhecida também como conec-

tivos)
Não sofre variação

Não gosto de refrigerante nem de pizza.
Eu vou para a praia ou para a cachoeira?

INTERJEIÇÃO Exprime reações emotivas e sentimentos
Não sofre variação

Ah! Que calor...
Escapei por pouco, ufa!

NUMERAL
Atribui quantidade e indica posição em alguma sequên-

cia
Varia em gênero e número

Gostei muito do primeiro dia de aula.
Três é a metade de seis.

PRONOME Acompanha, substitui ou faz referência ao substantivo
Varia em gênero e número

Posso ajudar, senhora?
Ela me ajudou muito com o meu traba-

lho.
Esta é a casa onde eu moro.
Que dia é hoje?

PREPOSIÇÃO Relaciona dois termos de uma mesma oração
Não sofre variação

Espero por você essa noite.
Lucas gosta de tocar violão.

SUBSTANTIVO
Nomeia objetos, pessoas, animais, alimentos, lugares 

etc.
Flexionam em gênero, número e grau.

A menina jogou sua boneca no rio.
A matilha tinha muita coragem.

VERBO

Indica ação, estado ou fenômenos da natureza
Sofre variação de acordo com suas flexões de modo, 

tempo, número, pessoa e voz. 
Verbos não significativos são chamados verbos de liga-

ção

Ana se exercita pela manhã.
Todos parecem meio bobos.
Chove muito em Manaus.
A cidade é muito bonita quando vista do 

alto.

Substantivo
Tipos de substantivos
Os substantivos podem ter diferentes classificações, de acordo com os conceitos apresentados abaixo:
• Comum: usado para nomear seres e objetos generalizados. Ex: mulher; gato; cidade...
• Próprio: geralmente escrito com letra maiúscula, serve para especificar e particularizar. Ex: Maria; Garfield; Belo Horizonte... 
• Coletivo: é um nome no singular que expressa ideia de plural, para designar grupos e conjuntos de seres ou objetos de uma mesma 

espécie. Ex: matilha; enxame; cardume...
• Concreto: nomeia algo que existe de modo independente de outro ser (objetos, pessoas, animais, lugares etc.). Ex: menina; cachor-

ro; praça...
• Abstrato: depende de um ser concreto para existir, designando sentimentos, estados, qualidades, ações etc. Ex: saudade; sede; 

imaginação...
• Primitivo: substantivo que dá origem a outras palavras. Ex: livro; água; noite...
• Derivado: formado a partir de outra(s) palavra(s). Ex: pedreiro; livraria; noturno...
• Simples: nomes formados por apenas uma palavra (um radical). Ex: casa; pessoa; cheiro...
• Composto: nomes formados por mais de uma palavra (mais de um radical). Ex: passatempo; guarda-roupa; girassol...

Flexão de gênero
Na língua portuguesa, todo substantivo é flexionado em um dos dois gêneros possíveis: feminino e masculino. 
O substantivo biforme é aquele que flexiona entre masculino e feminino, mudando a desinência de gênero, isto é, geralmente o final 

da palavra sendo -o ou -a, respectivamente (Ex: menino / menina). Há, ainda, os que se diferenciam por meio da pronúncia / acentuação 
(Ex: avô / avó), e aqueles em que há ausência ou presença de desinência (Ex: irmão / irmã; cantor / cantora).

O substantivo uniforme é aquele que possui apenas uma forma, independente do gênero, podendo ser diferenciados quanto ao gêne-
ro a partir da flexão de gênero no artigo ou adjetivo que o acompanha (Ex: a cadeira / o poste). Pode ser classificado em epiceno (refere-se 
aos animais), sobrecomum (refere-se a pessoas) e comum de dois gêneros (identificado por meio do artigo).

É preciso ficar atento à mudança semântica que ocorre com alguns substantivos quando usados no masculino ou no feminino, trazen-
do alguma especificidade em relação a ele. No exemplo o fruto X a fruta temos significados diferentes: o primeiro diz respeito ao órgão que 
protege a semente dos alimentos, enquanto o segundo é o termo popular para um tipo específico de fruto. 

Flexão de número
No português, é possível que o substantivo esteja no singular, usado para designar apenas uma única coisa, pessoa, lugar (Ex: bola; 

escada; casa) ou no plural, usado para designar maiores quantidades (Ex: bolas; escadas; casas) — sendo este último representado, geral-
mente, com o acréscimo da letra S ao final da palavra. 

Há, também, casos em que o substantivo não se altera, de modo que o plural ou singular devem estar marcados a partir do contexto, 
pelo uso do artigo adequado (Ex: o lápis / os lápis).
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CONCEITOS BÁSICOS E MODOS DE UTILIZAÇÃO DE TECNOLOGIAS, FERRAMENTAS, APLICATIVOS E PROCEDIMENTOS 
DE INFORMÁTICA: TIPOS DE COMPUTADORES, CONCEITOS DE HARDWARE E DE SOFTWARE,INSTALAÇÃO DE 

PERIFÉRICOS

Hardware
Hardware refere-se a parte física do computador, isto é, são os dispositivos eletrônicos que necessitamos para usarmos o computador. 

Exemplos de hardware são: CPU, teclado, mouse, disco rígido, monitor, scanner, etc.

Software
Software, na verdade, são os programas usados para fazer tarefas e para fazer o hardware funcionar. As instruções de software são 

programadas em uma linguagem de computador, traduzidas em linguagem de máquina e executadas por computador. 
O software pode ser categorizado em dois tipos:
– Software de sistema operacional
– Software de aplicativos em geral

• Software de sistema operacional
O software de sistema é o responsável pelo funcionamento do computador, é a plataforma de execução do usuário. Exemplos de 

software do sistema incluem sistemas operacionais como Windows, Linux, Unix , Solaris etc.

• Software de aplicação
O software de aplicação é aquele utilizado pelos usuários para execução de tarefas específicas. Exemplos de software de aplicativos 

incluem Microsoft Word, Excel, PowerPoint, Access, etc.

Para não esquecer:

HARDWARE É a parte física do computador

SOFTWARE São os programas no computador (de funcionamento e tarefas)

Periféricos
Periféricos são os dispositivos externos para serem utilizados no computador, ou mesmo para aprimora-lo nas suas funcionalidades. 

Os dispositivos podem ser essenciais, como o teclado, ou aqueles que podem melhorar a experiencia do usuário e até mesmo melhorar o 
desempenho do computador, tais como design, qualidade de som, alto falantes, etc.

Tipos:

PERIFÉRICOS 
DE ENTRADA Utilizados para a entrada de dados;

PERIFÉRICOS 
DE SAÍDA Utilizados para saída/visualização de dados

• Periféricos de entrada mais comuns.
– O teclado é o dispositivo de entrada mais popular e é um item essencial. Hoje em dia temos vários tipos de teclados ergonômicos 

para ajudar na digitação e evitar problemas de saúde muscular; 
– Na mesma categoria temos o scanner, que digitaliza dados para uso no computador;
– O mouse também é um dispositivo importante, pois com ele podemos apontar para um item desejado, facilitando o uso do com-

putador.

• Periféricos de saída populares mais comuns
– Monitores, que mostra dados e informações ao usuário;
– Impressoras, que permite a impressão de dados para material físico;
– Alto-falantes, que permitem a saída de áudio do computador;
– Fones de ouvido.

Sistema Operacional
O software de sistema operacional é o responsável pelo funcionamento do computador. É a plataforma de execução do usuário. Exem-

plos de software do sistema incluem sistemas operacionais como Windows, Linux, Unix , Solaris etc.
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• Aplicativos e Ferramentas
São softwares utilizados pelos usuários para execução de tarefas específicas. Exemplos: Microsoft Word, Excel, PowerPoint, Access, 

além de ferramentas construídas para fins específicos.

EDIÇÃO DE TEXTOS, PLANILHAS E APRESENTAÇÕES (AMBIENTE MICROSOFT OFFICE, VERSÕES 2010, 2013 E 365)

 Microsoft Office

O Microsoft Office é um conjunto de aplicativos essenciais para uso pessoal e comercial, ele conta com diversas ferramentas, mas em 
geral são utilizadas e cobradas em provas o Editor de Textos – Word, o Editor de Planilhas – Excel, e o Editor de Apresentações – Power-
Point. A seguir verificamos sua utilização mais comum: 

Word
O Word é um editor de textos amplamente utilizado. Com ele podemos redigir cartas, comunicações, livros, apostilas, etc. Vamos 

então apresentar suas principais funcionalidades.

• Área de trabalho do Word
Nesta área podemos digitar nosso texto e formata-lo de acordo com a necessidade.
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• Iniciando um novo documento

A partir deste botão retornamos para a área de trabalho do Word, onde podemos digitar nossos textos e aplicar as formatações de-
sejadas.

• Alinhamentos
Ao digitar um texto, frequentemente temos que alinhá-lo para atender às necessidades. Na tabela a seguir, verificamos os alinhamen-

tos automáticos disponíveis na plataforma do Word.

GUIA PÁGINA INICIAL ALINHAMENTO TECLA DE ATALHO

Justificar (arruma a direito e a esquerda de acordo com a margem Ctrl + J

Alinhamento à direita Ctrl + G

Centralizar o texto Ctrl + E

Alinhamento à esquerda Ctrl + Q

• Formatação de letras (Tipos e Tamanho)
Presente em Fonte, na área de ferramentas no topo da área de trabalho, é neste menu que podemos formatar os aspectos básicos de 

nosso texto. Bem como: tipo de fonte, tamanho (ou pontuação), se será maiúscula ou minúscula e outros itens nos recursos automáticos.

GUIA PÁGINA INICIAL FUNÇÃO

Tipo de letra

Tamanho

Aumenta / diminui tamanho

Recursos automáticos de caixa-altas e baixas 

Limpa a formatação
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• Marcadores
Muitas vezes queremos organizar um texto em tópicos da seguinte forma:

Podemos então utilizar na página inicial os botões para operar diferentes tipos de marcadores automáticos:

• Outros Recursos interessantes:

GUIA ÍCONE FUNÇÃO

Página inicial
- Mudar Forma

- Mudar cor de Fundo
- Mudar cor do texto

Inserir - Inserir Tabelas
- Inserir Imagens

Revisão Verificação e correção orto-
gráfica

Arquivo Salvar

Excel
O Excel é um editor que permite a criação de tabelas para cálculos automáticos, análise de dados, gráficos, totais automáticos, dentre 

outras funcionalidades importantes, que fazem parte do dia a dia do uso pessoal e empresarial. 
São exemplos de planilhas:
– Planilha de vendas;
– Planilha de custos.

Desta forma ao inserirmos dados, os valores são calculados automaticamente.

• Mas como é uma planilha de cálculo?
– Quando inseridos em alguma célula da planilha, os dados são calculados automaticamente mediante a aplicação de fórmulas espe-

cíficas do aplicativo. 
– A unidade central do Excel nada mais é que o cruzamento entre a linha e a coluna. No exemplo coluna A, linha 2 ( A2 )
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OPERAÇÕES, PROPRIEDADES E APLICAÇÕES (SOMA, SUBTRAÇÃO, MULTIPLICAÇÃO, DIVISÃO, 
POTENCIAÇÃO E RADICIAÇÃO)

Conjunto dos números inteiros - z
O conjunto dos números inteiros é a reunião do  conjunto dos números naturais N = {0, 1, 2, 3, 4,..., n,...},(N C Z); o conjunto dos opos-

tos dos números naturais e o zero. Representamos pela letra Z.

N C Z (N está contido em Z)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Z* Conjunto dos números inteiros não nulos

+ Z+ Conjunto dos números inteiros não negativos

* e + Z*+ Conjunto dos números inteiros positivos

- Z_ Conjunto dos números inteiros não positivos

* e - Z*_ Conjunto dos números inteiros negativos

Observamos nos números inteiros algumas características: 
• Módulo: distância ou afastamento desse número até o zero, na reta numérica inteira. Representa-se o módulo por | |. O módulo de 

qualquer número inteiro, diferente de zero, é sempre positivo.

• Números Opostos: dois números são opostos quando sua soma é zero. Isto significa que eles estão a mesma distância da origem 
(zero).

Somando-se temos: (+4) + (-4) = (-4) + (+4) = 0

Operações
• Soma ou Adição: Associamos aos números inteiros positivos a ideia de ganhar e aos números inteiros negativos a ideia de perder. 

ATENÇÃO: O sinal (+) antes do número positivo pode ser dispensado, mas o sinal (–) antes do número negativo nunca pode ser 
dispensado.

• Subtração: empregamos quando precisamos tirar uma quantidade de outra quantidade; temos duas quantidades e queremos saber 
quanto uma delas tem a mais que a outra; temos duas quantidades e queremos saber quanto falta a uma delas para atingir a outra. A 
subtração é a operação inversa da adição. O sinal sempre será do maior número.
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ATENÇÃO: todos parênteses, colchetes, chaves, números, ..., entre outros, precedidos de sinal negativo, tem o seu sinal invertido, 
ou seja, é dado o seu oposto.

Exemplo: 
(FUNDAÇÃO CASA – AGENTE EDUCACIONAL – VUNESP) Para zelar pelos jovens internados e orientá-los a respeito do uso adequado 

dos materiais em geral e dos recursos utilizados em atividades educativas, bem como da preservação predial, realizou-se uma dinâmica 
elencando “atitudes positivas” e “atitudes negativas”, no entendimento dos elementos do grupo. Solicitou-se que cada um classificasse 
suas atitudes como positiva ou negativa, atribuindo (+4) pontos a cada atitude positiva e (-1) a cada atitude negativa. Se um jovem classi-
ficou como positiva apenas 20 das 50 atitudes anotadas, o total de pontos atribuídos foi

(A) 50.
(B) 45.
(C) 42.
(D) 36.
(E) 32.

Resolução:
50-20=30 atitudes negativas
20.4=80
30.(-1)=-30
80-30=50
Resposta: A

• Multiplicação: é uma adição de números/ fatores repetidos. Na multiplicação o produto dos números a e b, pode ser indicado por 
a x b, a . b ou ainda ab sem nenhum sinal entre as letras.

• Divisão: a divisão exata de um número inteiro por outro número inteiro, diferente de zero, dividimos o módulo do dividendo pelo 
módulo do divisor.

 
ATENÇÃO:
1) No conjunto Z, a divisão não é comutativa, não é associativa e não tem a propriedade da existência do elemento neutro.
2) Não existe divisão por zero.
3) Zero dividido por qualquer número inteiro, diferente de zero, é zero, pois o produto de qualquer número inteiro por zero é igual a 

zero.

Na multiplicação e divisão de números inteiros é muito importante a REGRA DE SINAIS:

Sinais iguais (+) (+); (-) (-) = resultado sempre positivo.

Sinais diferentes (+) (-); (-) (+) = resultado sempre negativo.

Exemplo: 
(PREF.DE NITERÓI) Um estudante empilhou seus livros, obtendo uma única pilha 52cm de altura. Sabendo que 8 desses livros possui 

uma espessura de 2cm, e que os livros restantes possuem espessura de 3cm, o número de livros na pilha é:
(A) 10
(B) 15
(C) 18
(D) 20
(E) 22

Resolução:
São 8 livros de 2 cm: 8.2 = 16 cm
Como eu tenho 52 cm ao todo e os demais livros tem 3 cm, temos:
52 - 16 = 36 cm de altura de livros de 3 cm
36 : 3 = 12 livros de 3 cm
O total de livros da pilha: 8 + 12 = 20 livros ao todo.
Resposta: D

• Potenciação: A potência an do número inteiro a, é definida como um produto de n fatores iguais. O número a é denominado a base 
e o número n é o expoente.an = a x a x a x a x ... x a , a é multiplicado por a n vezes. Tenha em mente que:

– Toda potência de base positiva é um número inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente par é um número inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente ímpar é um número inteiro negativo.
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Propriedades da Potenciação 
1) Produtos de Potências com bases iguais: Conserva-se a base e somam-se os expoentes. (–a)3 . (–a)6 = (–a)3+6 = (–a)9

2) Quocientes de Potências com bases iguais: Conserva-se a base e subtraem-se os expoentes. (-a)8 : (-a)6 = (-a)8 – 6 = (-a)2

3) Potência de Potência: Conserva-se a base e multiplicam-se os expoentes. [(-a)5]2 = (-a)5 . 2 = (-a)10

4) Potência de expoente 1: É sempre igual à base. (-a)1 = -a e (+a)1 = +a
5) Potência de expoente zero e base diferente de zero: É igual a 1. (+a)0 = 1 e (–b)0 = 1

Conjunto dos números racionais – Q
Um número racional é o que pode ser escrito na forma n

m
, onde m e n são números inteiros, sendo que n deve ser diferente de zero. 

Frequentemente usamos m/n para significar a divisão de m por n. 

N C Z C Q (N está contido em Z que está contido em Q)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Q* Conjunto dos números racionais não nulos

+ Q+ Conjunto dos números racionais não negativos

* e + Q*+ Conjunto dos números racionais positivos

- Q_ Conjunto dos números racionais não positivos

* e - Q*_ Conjunto dos números racionais negativos

Representação decimal 
Podemos representar um número racional, escrito na forma de fração, em número decimal. Para isso temos duas maneiras possíveis:
1º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, um número finito de algarismos. Decimais Exatos:

5
2

 = 0,4

2º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, infinitos algarismos (nem todos nulos), repetindo-se periodicamente Decimais 
Periódicos ou Dízimas Periódicas:

3
1

 = 0,333... 

Representação Fracionária 
É a operação inversa da anterior. Aqui temos duas maneiras possíveis:

1) Transformando o número decimal em uma fração numerador é o número decimal sem a vírgula e o denominador é composto pelo 
numeral 1, seguido de tantos zeros quantas forem as casas decimais do número decimal dado. Ex.:

0,035 = 35/1000
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2) Através da fração geratriz. Aí temos o caso das dízimas periódicas que podem ser simples ou compostas.
– Simples: o seu período é composto por um mesmo número ou conjunto de números que se repeti infinitamente. Exemplos: 

Procedimento: para transformarmos uma dízima periódica simples em fração basta utilizarmos o dígito 9 no denominador para cada 
quantos dígitos tiver o período da dízima.

– Composta: quando a mesma apresenta um ante período que não se repete.

a)

Procedimento: para cada algarismo do período ainda se coloca um algarismo 9 no denominador. Mas, agora, para cada algarismo do 
antiperíodo se coloca um algarismo zero, também no denominador.

b)

Procedimento: é o mesmo aplicado ao item “a”, acrescido na frente da parte inteira (fração mista), ao qual transformamos e obtemos 
a fração geratriz.
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NOÇÕES  DE  ADMINISTRAÇÃO:  CONCEITOS  BÁSICOS

 ADMINISTRAÇÃO GERAL

 Definição e visão geral da Administração

Administração é, segundo o Dicionário Houaiss, “ato, processo 
ou efeito de administrar”. E este verbo etmologicamente vem do 
latim “administrare”, significando “ajudar em alguma coisa, servir 
alguém, ocupar-se de, dirigir, governar, regrar, executar, adminis-
trar”. Na mesma linha, “a palavra administração deriva da expres-
são latina “administratio” e significa a ação de governar, de dirigir, 
de supervisionar, de gerir os negócios próprios ou de terceiros” 
(CASSIANO, BARRETTI, 1980, p.18). 

O Professor Natanael C. Pereira descreve as habilidades do 
administrador em seu trabalho no Instituto Federal de São Paulo 
(2014)1:

Segundo Katz, existem três tipos de habilidades que o admi-
nistrador deve possuir para trabalhar com sucesso: habilidade 
técnica, habilidade humana e habilidade conceitual. Habilidade é 
o processo de visualizar, compreender e estruturar as partes e o 
todo dos assuntos administrativos das empresas, consolidando re-
sultados otimizados pela atuação de todos os recursos disponíveis. 
A seguir é apresentado a definição das três habilidades e na Fig. 
3 é apresentado os níveis organizacionais e a três habilidades do 
administrador segundo Katz.

- habilidade técnica: consiste em utilizar conhecimentos, 
métodos, técnicas e equipamentos necessários para realização de 
tarefas específicas por meio da experiência profissional;

- habilidade humana: consiste na capacitação e discernimento 
para trabalhar com pessoas, comunicar, compreender suas atitudes 
e motivações e desenvolver uma liderança eficaz;

- habilidade conceitual: consiste na capacidade para lidar com 
ideias e conceitos abstratos. Essa habilidade permite que a pessoa 
faça abstrações e desenvolva filosofias e princípios gerais de ação.

A adequada combinação dessas habilidades varia à medida que 
um indivíduo sobe na escala hierárquica, de posições de supervisão 
a posição de alta direção.

A TGA (Teoria Geral da Administração) se propõe a desenvolver 
a habilidade conceitual, ou seja, a desenvolver a capacidade de 
pensar, de definir situações organizacionais complexas, de diagnos-
ticar e de propor soluções.

Contudo essas três habilidades – técnicas, humanas e conceitu-
ais – requerem certas competências pessoais para serem colocadas 
em ação com êxito. As competências – qualidades de quem é 
capaz de analisar uma situação, apresentar soluções e resolver 
assuntos ou problemas. O administrador para ser bem sucedido 
profissionalmente precisa desenvolver três competências duráveis: 
o conhecimento, a perspectiva e a atitude.

1. Introdução à Administração – Curso Superior de Tecnologia 
em Análise e Desenvolvimento de Sistemas do Instituto Federal de 
São Paulo – Campus São Carlos. Obtido em http://www.cefetsp.br/
edu/natanael/Apostila_ADM_parte1.pdf

Figura – Níveis Organizacionais e as três Habilidades
do Administrador segundo Katz.

• Conhecimento significa todo o acervo de informações, 
conceitos, ideias, experiências, aprendizagens que o administrador 
possui a respeito de sua especialidade. Como o conhecimento 
muda a cada instante em função da mudança e da inovação que 
ocorrem com intensidade cada vez maior, o administrador precisa 
atualizar-se constantemente e renova-lo continuamente. Isso sig-
nifica aprender a aprender, a ler, a ter contato com outras pessoas 
e profissionais e, sobretudo reciclar-se continuamente para não 
tornar-se obsoleto e ultrapassado;

• Perspectiva significa a capacidade de colocar o conhecimen-
to em ação. Em saber transformar a teoria em prática. Em aplicar o 
conhecimento na análise das situações e na solução dos problemas 
e na condução do negócio. É a perspectiva que dá autonomia e in-
dependência ao administrador, que não precisa perguntar ao chefe 
o que deve fazer e como fazer nas suas atividades;

• Atitude representa o estilo pessoal de fazer as coisas aconte-
cerem, a maneira de liderar, de motivar, de comunicar e de levar as 
coisas para frente. Envolve o impulso e a determinação de inovar e 
a convicção de melhorar continuamente, o espírito empreendedor, 
o inconformismo com os problemas atuais e, sobretudo, a facilida-
de de trabalhar com outras pessoas.

Conforme o Art. 2º da Lei nº 4.769, de 9 de setembro de 1965, 
que regulamentou a profissão de administrador, sua atividade 
profissional será exercida, como profissão liberal ou não, mediante:

a) pareceres, relatórios, planos, projetos, arbitragens, laudos, 
assessoria em geral, chefia intermediária, direção superior;

b) pesquisas, estudos, análise, interpretação, planejamento, 
implantação, coordenação e controle dos trabalhos nos campos da 
Administração, como administração e seleção de pessoal, organi-
zação e métodos, orçamentos, administração de material, adminis-
tração financeira, administração mercadológica, administração de 
produção, relações industriais, bem como outros campos em que 
esses se desdobrem ou aos quais sejam conexos.

Assim, o administrador deve ocupar diversas posições estraté-
gicas nas organizações e desenvolver papéis essenciais à sustenta-
bilidade e crescimento dos negócios.
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Figura – As competências essenciais do administrador, segundo Chiavenato

De acordo com o Professor Natanael C. Pereira, citando Mintzberg, é possível identificar dez papéis específicos do administrador 
divididos em três categorias: interpessoal, informacional e decisorial. “Papel significa um conjunto de expectativas da organização a 
respeito do comportamento de uma pessoa. Cada papel representa atividades que o administrador conduz para cumprir as funções de 
planejar, organizar, dirigir e controlar.” (PEREIRA, 2014).

Figura – Papéis do administrador segundo Mintzberg (apud Pereira, 2014)

Entre os fundamentos da administração está o conceito de organização que consiste em uma entidade que possui um cunho ju-
rídico e que é formada por duas ou uma coletividade de pessoas, que se unem de forma estruturada para o alcance de um objetivo ou 
objetivos específicos.

Além do conceito de organização, estão também os objetivos dos administradores responsáveis pela organização, objetivos esses 
que devem atender três princípios básicos:

Os fundamentos da administração dependem de uma abordagem cientifica e os princípios são:
Princípio do preparo – consiste no fato de que a organização deve desde a seleção de seus candidatos ter como premissa as aptidões 

dos profissionais que serão contratados e, a partir da contratação, processos de preparação, treinamento e desenvolvimento devem ser 
contínuos, objetivando produtividade e qualidade.

Princípio do controle – consiste no controle exercido em toda atividade desenvolvida dentro da organização, com a finalidade de 
verificar se as normas e os planos estão sendo seguidos.

Princípio da execução – consiste em colocar profissionais com habilidades que estejam alinhadas às tarefas, conseguindo com isso, 
obter melhores resultados.

Outros dois aspectos que estão inseridos nos fundamentos da administração é a gestão focada na eficiência, na eficácia e efetivida-
de, onde:
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Eficácia está relaciona com o RESULTADO: fazer o que foi pro-
posto, atingir a meta, direcionar-se para o resultado.

Eficiência está relacionada com o- RECURSO: atingir a meta 
considerando os recursos, os custos, ou seja, fazer o proposto com 
baixo custo.

Efetividade está relacionada com o IMPACTO: aquilo que causa 
impacto, ou seja, o resultado tem que ser relevante, fazer diferença, 
positivamente, para quem receber a ação.

Além dos aspectos já vistos que estão inseridos no contexto 
dos fundamentos da organização, temos ainda o papel do gestor, e 
das habilidades que esse deve possuir, e é sobre essas habilidades 
que vamos falar agora.

Ao gestor é cobrado que ele tenha condições de administrar 
nas três áreas a seguir:

Habilidades Técnicas: envolve conhecimentos que são especí-
ficos, com métodos e procedimentos e pode ser obtida através de 
instrução. 

Habilidades Humanas: capacidade de trabalhar em equipe de 
maneira eficaz, o que envolvem também aptidão, pois interage 
com as pessoas e suas atitudes, exigindo compreensão para lide-
rar, além demanda habilidades de comunicação, interação e reso-
lução de problemas de forma conjunta.

Habilidades Conceituais: conceitual se refere à maneira como 
a organização se estrutura de forma cultural e social, então a habi-
lidade conceitual exige que o gestor tenha um conhecimento, uma 
visão geral da organização, em seu todo.

Organizações e Administração
Dentre tantas definições já apresentadas sobre o conceito de 

administração, podemos destacar que:
“Administração é um conjunto de atividades dirigidas à utili-

zação eficiente e eficaz dos recursos, no sentido de alcançar um ou 
mais objetivos ou metas organizacionais.”

Ou seja, a Administração vai muito além de apenar “cuidar de 
uma empresa”, como muitos imaginam, mas compreende a capa-
cidade de conseguir utilizar os recursos existentes (sejam eles: re-
cursos humanos, materiais, financeiros,…) para atingir os objetivos 
da empresa.

O conceito de administração representa uma governabilidade, 
gestão de uma empresa ou organização de forma que as ativida-
des sejam administradas com planejamento, organização, direção, 
e controle. 

TIPOS DE ORGANIZAÇÃO; ESTRUTURAS ORGANIZACIO-
NAIS; DEPARTAMENTALIZAÇÃO

Toda estrutura precisa definir o tipo de hierarquia que irá 
adotar, e a estrutura organizacional tem exatamente essa função, 
definir o tipo de hierarquia que irá formá-la, abrange divisão do 
trabalho, especialização e hierarquia. Através dela, cada atividade 
e função são identificados, definindo a quem cada um deverá re-
latar, além de outros aspectos humanos, financeiros, administrati-
vos, etc. Essa estrutura é desenvolvida para estabelecer como uma 
organização opera para alcançar os seus objetivos e para permitir o 
crescimento futuro. 

Quando essa estrutura é representada graficamente, damos a 
essa representação o nome de organograma.

As estruturas são definidas na estratégia organizacional, pela 
gerência, diretoria ou qualquer outro conceito que seja ligado ao 
conceito de “alta cúpula da organização”.

Veremos agora os principais tipos de estrutura organizacional. 

Estrutura Organizacional Funcional

A estrutura funcional é configurada de modo que cada parte da 
organização é agrupada de acordo com a sua finalidade. Neste tipo 
de empresa, pode haver um departamento de marketing, outro de 
vendas e um de produção, por exemplo. É uma estrutura que fun-
ciona muito bem para pequenos negócios, em que cada setor pode 
contar com o talento e conhecimento dos seus colaboradores.

Pode ser:
Estrutura Vertical – o gestor fica no topo, e verticalmente a hie-

rarquia vai descendo para as divisões e seus respectivos diretores, 
até chegar ao nível hierárquico mais baixo. Isso traz uma linha reta 
de decisão no sentido superior para o inferior.

Estrutura Horizontal – formam-se grupos de conhecimentos 
semelhantes, de forma que as decisões e a comunicação aconte-
cam horizontalmente, e não de cima para baixo, por isso, apresenta 
menos rigidez que a vertical.

Estrutura linear

É a forma estrutural mais simples e antiga. Tem sua origem em 
antigos exércitos. Possui formato piramidal, pois possui linhas di-
retas e únicas de responsabilidade entre superior e subordinados. 
Demonstra visivelmente os princípios da unidade de comando, ou 
seja, cada empregado deve receber orientações de apenas um su-
perior, que seguem, por via hierárquica, do escalão mais alto para o 
escalão mais baixo. Algumas características:

- Autoridade linear ou única;
- Linhas formais de comunicação;
- Centralização das decisões;
- Aspecto piramidal

Estrutura linha-staff

É o resultado da combinação dos tipos de organização linear e 
funcional, com o predomínio da estrutura linear, a fim de reunir as 
vantagens destes dois tipos e reduzir as desvantagens. 

Apesar de seguir as características básicas da estrutura line-
ar, diferencia-se dela no que diz respeito à presença de órgãos de 
apoio junto aos gerentes de linha (staff). 

As atividades de linha estão diretamente ligadas aos objetivos 
básicos da organização, enquanto as atividades de staff estão liga-
das indiretamente. Os órgãos que executam as atividades-fins da 
organização são consideradas de linha e o restante das atividades 
são consideradas staff. 

A autoridade nos órgãos de linha é linear, ou seja, os órgãos 
são decidem e executam as atividades principais. Já a autoridade 
nos órgãos de staff é de assessoria, de planejamento e controle, de 
consultoria e recomendação, isto é, autoridade funcional.

- Autoridade de linha: linear; absoluta, total; cadeia escalar, 
relação hierárquica entre chefe e subordinado; 

- Autoridade de staff: funcional; relativa, parcial; especializa-
ção, relação de consultoria, de assessoria;

Aí temos a Departamentalização, que mostram como os de-
partamentos ou setores de determinadas organizações serão divi-
didos. Vejamos os principais tipos:

Estrutura funcional

Aplica o princípio funcional ou princípio da especialização das 
funções: separa, distingue e especializa. O modelo desenvolve o 
princípio da especialização diante da necessidade de decompor as 
funções para torná-las mais fáceis.
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Na estrutura funcional, cada subordinado reporta-se a diver-
sos superiores simultaneamente, porém, cada superior responde 
apenas pelas suas especialidades, não interferindo nas especialida-
des dos demais. Não é a hierarquia, mas a especialidade que pro-
move as decisões. Algumas características:

- Autoridade funcional ou dividida;
- Linhas diretas de comunicação;
- Descentralização das decisões;
- Ênfase na especialização

Estrutura Organizacional Divisional
A estrutura divisional normalmente é usada em grandes em-

presas que operam em uma ampla área geográfica ou que têm se-
tores responsáveis por diferentes tipos de produtos ou áreas de 
mercado.

A vantagem desta estrutura é que as necessidades podem ser 
satisfeitas mais rapidamente e de forma mais específica. 

A estrutura pode ser por: clientes, produtos ou serviços, locali-
zação geográfica, por projetos ou por processos.

Vantagens
Maior autonomia para cada unidade.
Marketing é pensado de acordo com o mercado de atuação de 

cada unidade.
Tomadas de decisão mais independentes, que permitem uma 

resposta mais rápida ao cliente.

Desvantagens
Aumento de custos, pois como cada unidade é uma operação, 

precisará de recursos próprios.
Portas abertas para desculpas. Como as divisões são autossu-

ficientes, há o risco de a culpa pelo baixo número de vendas de um 
produto ser atribuído à região, por exemplo.

Estrutura Por Clientes
Estrutura-se a empresa tendo como foco da organização os 

clientes.

Vantagens 
- Objetiva atender e satisfazer o cliente
- Cria um relacionamento mais próximo entre os envolvidos, 

interna e externamente.
- Favorece um conhecimento mais amplo sobre o mercado.

Desvantagens 
- Pode gerar conflitos na análise de prioridade dos setores.
- Pode ocorrer de deixar aspectos tão importantes quanto os 

clientes em segundo plano.

Estrutura Organizacional Matricial

Também conhecida como uma estrutura híbrida, representa 
uma combinação das estruturas divisional e funcional. Portanto, a 
Estrutura Matricial envolve um pouco da estrutura funcional (che-
fe do departamento) e um pouco da divisional (chefe do projeto).

Nela, as equipes são formadas por profissionais com diferentes 
especializações. Normalmente utilizada em grandes empresas mul-
tinacionais, reúne os benefícios dos outros dois tipos. É indicada 
para organizações que trabalham por projetos, como as da área de 
engenharia, por exemplo.

Como cada departamento possui dupla subordinação, aqui o 
princípio de comando deixa de existir. Por esse motivo, a matriz 
destaca a interdependência entre as áreas e apresenta para a em-
presa a necessidade de lidar com ambientes mais complexos.

Vantagens
- Possibilita um ambiente mais participativo, pois depende da 

colaboração de muitas pessoas diferentes.
- Colaboradores têm mais participação ao tomar decisões nos 

níveis mais baixos da hierarquia.
- Enfatiza a interdependência entre os departamentos, propor-

cionando oportunidades de delegação, maior contribuição pessoal 
e participação na tomada de decisão nos níveis mais baixos da hie-
rarquia.

- Mais facilidade em controlar os resultados.

Desvantagens
- A dupla subordinação (chefes funcionais e divisionais) pode 

criar conflito de interesses.
- Rixas entre chefes de departamentos.
- Dificuldade de adaptação por parte de alguns funcionários.
- Comunicação deficitária.

Estrutura em Rede

Como a Estrutura em Rede permite a contratação de funcioná-
rios em estilo home office, a ligação de cada serviço com a organi-
zação é eletrônica. Por esse motivo, as contratações podem vir de 
qualquer parte do mundo.

Esta estrutura pode ser utilizada por pequenas empresas, 
tornando-as mais competitivas globalmente, pois permite que re-
cursos e fornecedores sejam alocados de qualquer lugar. Adicio-
nalmente, possibilita a venda de serviços e produtos em todo o 
mundo.

Vantagens
- Competitividade global.
- Contratação de serviços somente quando necessário.
- Custos administrativos baixos.
- Dois ou três níveis hierárquicos.

Desvantagens
- Sem uma cultura corporativa corre-se o risco dos profissionais 

não terem o comprometimento desejado.
- Falhas eletrônicas podem interferir com o andamento do pro-

jeto.
- Organização não tem controle imediato de todas as opera-

ções da empresa.

Estrutura por Projetos

Este tipo é aplicável em construtoras, consultorias e empresas 
que trabalham por projetos. Dessa maneira, o tamanho da estru-
tura vai depender do número de projetos. Como o nome sugere, 
aqui o projeto tem importância equivalente às atividades de rotina.

Vantagens
- Gerente de Projetos tem total autonomia.
- Melhor visão holística do projeto.
- Demandas do projeto são rapidamente atendidas.
- O diferente número de especialidades na equipe aumenta a 

possibilidade de resultados positivos.

Desvantagens
- Ociosidade dos recursos, considerando que em alguns mo-

mentos haverá um menor grau de exigência de algumas áreas.
- Insegurança na equipe ao término do projeto.
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LEI Nº 6.316/1975 (CRIA O CONSELHO FEDERAL E OS 
CONSELHOS REGIONAIS DE FISIOTERAPIA E TERAPIA 

OCUPACIONAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS)

LEI Nº 6.316, DE 17 DE DEZEMBRO DE 1975

Cria o Conselho Federal e os Conselhos Regionais de Fisiotera-
pia e Terapia Ocupacional e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Na-
cional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
Dos Conselhos Federal e Regionais de Fisioterapia e Terapia 

Ocupacional

Art. 1º São criados o Conselho Federal e os Conselhos Regio-
nais de Fisioterapia e Terapia Ocupacional, com a incumbência de 
fiscalizar o exercício das profissões de Fisioterapeuta e Terapeuta 
Ocupacional definidas no Decreto-lei nº 938, de 13 de outubro de 
1969.

§ 1º Os Conselhos Federal e Regionais a que se refere este ar-
tigo constituem, em conjunto, uma autarquia federal vinculada ao 
Ministério do Trabalho.

§ 2º O Conselho Federal de Fisioterapia e Terapia Ocupacional 
terá sede e foro no Distrito Federal e jurisdição em todo o País e os 
Conselhos Regionais em Capitais de Estados ou Territórios.

Art. 2º O Conselho Federal compor-se-á de 9 (nove) membros 
efetivos e suplentes, respectivamente, eleitos pela forma estabele-
cida nesta Lei.

§ 1º Os membros do Conselho Federal e respectivos suplentes, 
com mandato de 4 (quatro) anos, serão eleitos por um Colégio Elei-
toral integrado de 1 (um) representante de cada Conselho Regional, 
por este eleito em reunião especialmente convocada.

§ 2º O Colégio Eleitoral convocado para a composição do Con-
selho Federal reunir-se-á, preliminarmente, para exame, discussão, 
aprovação e registro das chapas concorrentes, realizando as elei-
ções 24 (vinte e quatro) horas após a sessão preliminar.

§ 3º Competirá ao Ministro do Trabalho baixar as instruções 
reguladoras das eleições nos Conselhos Federal e Regionais de Fi-
sioterapia e Terapia Ocupacional.

Art. 3º Os membros dos Conselhos Regionais de Fisioterapia e 
Terapia Ocupacional e os respectivos suplentes, com mandato de 4 
(quatro) anos, serão eleitos pelo sistema de eleição direta, através 
do voto pessoal, secreto e obrigatório, aplicando-se pena de multa 
em importância não excedente ao valor da anuidade ao membro 
que deixar de votar sem causa justificada.

§ 1º O exercício do mandato do membro do Conselho Federal 
e dos Conselhos Regionais de Fisioterapia e Terapia Ocupacional, 
assim como a respectiva eleição, mesmo na condição de suplente, 
ficarão subordinados, além das exigências constantes do artigo 530 
da Consolidação das Leis do Trabalho e legislação complementar, ao 
preenchimento dos seguintes requisitos e condições básicas:

I - cidadania brasileira;
II - habilitação profissional na forma da legislação em vigor;
III - pleno gozo dos direitos profissionais, civis e políticos;
IV - inexistência de condenação por crime contra a segurança 

nacional.
Art. 4º A extinção ou perda de mandato de membro do Conse-

lho Federal ou dos Conselhos Regionais ocorrerá:
I - por renúncia;
II - por superveniência de causa de que resulte a inabilitação 

para o exercício da profissão;

III - por condenação a pena superior a 2 (dois) anos, em virtude 
de sentença transitada em julgado;

IV - por destituição de cargo, função ou emprego, relacionada à 
prática de ato de improbidade na administração pública ou privada, 
em virtude de sentença transitada em julgado;

V - por falta de decoro ou conduta incompatível com a digni-
dade do órgão;

VI - por ausência, sem motivo justificado, a 3 (três) sessões con-
secutivas ou 6 (seis) intercaladas em cada ano.

Art. 5º Compete ao Conselho Federal:
I - eleger, dentre os seus membros, por maioria absoluta, o seu 

Presidente e o Vice-Presidente;
Il - exercer função normativa, baixar atos necessários à inter-

pretação e execução do disposto nesta Lei e à fiscalização do exercí-
cio profissional, adotando providências indispensáveis à realização 
dos objetivos institucionais;

III - supervisionar a fiscalização do exercício profissional em 
todo o território nacional;

IV - organizar, instalar, orientar e inspecionar os Conselhos 
Regionais e examinar suas prestações de contas, neles intervindo 
desde que indispensável ao restabelecimento da normalidade ad-
ministrativa ou financeira ou a garantia da efetividade do princípio 
da hierarquia institucional;

V - elaborar e aprovar seu Regimento, ad referendum do Minis-
tro do Trabalho;

VI - examinar e aprovar os Regimentos dos Conselhos Regio-
nais, modificando o que se fizer necessário para assegurar unidade 
de orientação e uniformidade de ação;

VII - conhecer e dirimir dúvidas suscitadas pelos Conselhos Re-
gionais e prestar-lhes assistência técnica permanente;

VIII - apreciar e julgar os recursos de penalidade imposta pelos 
Conselhos Regionais;

IX - fixar o valor das anuidades, taxas, emolumentos e multas 
devidas pelos profissionais e empresas aos Conselhos Regionais a 
que estejam jurisdicionados;

X - aprovar sua proposta orçamentária e autorizar a abertura 
de créditos adicionais, bem como operações referentes a mutações 
patrimoniais;

XI - dispor, com a participação de todos os Conselhos Regionais, 
sobre o Código de Ética Profissional, funcionando como Tribunal Su-
perior de Ética Profissional;

XII - estimular a exação no exercício da profissão, velando pelo 
prestígio e bom nome dos que a exercem;

XIII - instituir o modelo das carteiras e cartões de identidade 
profissional;

XIV - autorizar o Presidente a adquirir, onerar ou alienar bens 
imóveis;

XV - emitir parecer conclusivo sobre prestação de contas a que 
esteja obrigado;

XVI - publicar, anualmente, seu orçamento e respectivos crédi-
tos adicionais, ou balanços a execução orçamentária e o relatório 
de suas atividades.

Art. 6º Os Conselhos Regionais de Fisioterapia e Terapia Ocupa-
cional serão organizados nos moldes do Conselho Federal.

Art. 7º Aos Conselhos Regionais, compete:
I - eleger, dentre os seus membros, por maioria absoluta, o seu 

Presidente e o Vice-Presidente;
Il - expedir a carteira de identidade profissional e o cartão de 

identificação aos profissionais registrados;
Ill - fiscalizar o exercício profissional na àrea de sua jurisdição, 

representando, inclusive, às autoridades competentes, sobre os fa-
tos que apurar e cuja solução ou repressão não seja de sua alçada;

IV - cumprir e fazer cumprir as disposições desta Lei, das resolu-
ções e demais normas baixadas pelo Conselho Federal;
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V - funcionar como Tribunal Regional de Ética, conhecendo, 
processando e decidindo os casos que lhe forem submetidos;

VI - elaborar a proposta de seu Regimento, bem como as altera-
ções, submetendo-a à aprovação do Conselho Federal;

VII - propor ao Conselho Federal as medidas necessárias ao 
aprimoramento dos serviços e do sistema de fiscalização do exer-
cício profissional;

VIII - aprovar a proposta orçamentária e autorizar a abertura 
de créditos adicionais e as operações referentes a mutações patri-
moniais;

IX - autorizar o Presidente a adquirir, onerar ou alienar bens 
imóveis;

X - arrecadar anuidades, multas, taxas e emolumentos e adotar 
todas as medidas destinadas a efetivação de sua receita, destacan-
do e entregando ao Conselho Federal as importâncias correspon-
dentes a sua participação legal;

XI - promover, perante o juízo competente, a cobrança das im-
portâncias correspondentes a anuidades, taxas, emolumentos e 
multas, esgotados os meios de cobrança amigável;

XII - estimular a exação no exercício da profissão, velando pelo 
prestígio e bom conceito dos que a exercem;

XIII - julgar as infrações e aplicar as penalidades previstas nesta 
Lei e em normas complementares do Conselho Federal;

XIV - emitir parecer conclusivo sobre prestação de contas a que 
esteja obrigado;

XV - publicar, anualmente, seu orçamento e respectivos crédi-
tos adicionais, os balanços, a execução orçamentária, o relatório de 
suas atividades e a relação dos profissionais registrados.

Art. 8º Aos Presidentes dos Conselhos Federal e Regionais in-
cumbe a administração e a representação legal dos mesmos facul-
tando-se-lhes suspender o cumprimento de qualquer deliberação 
de seu Plenário que lhes pareça inconveniente ou contrária aos 
interesses da instituição, submetendo essa decisão à autoridade 
competente do Ministério do Trabalho ou ao Conselho Federal, res-
pectivamente.

Art. 9º Constitui renda do Conselho Federal:
I - 20% (vinte por cento) do produto da arrecadação de anuida-

des, taxas, emolumentos e multas de cada Conselho Regional;
II - legados, doações e subvenções;
III - rendas patrimoniais.
Art.10. Constitui renda dos Conselhos Regionais:
I - 80% (oitenta por cento) do produto da arrecadação de anui-

dades, taxas, emolumentos e multas;
II - legados, doações e subvenções;
III - rendas patrimoniais.
Art. 11. A renda dos Conselhos Federal e Regionais só pode-

rá ser aplicada na organização e funcionamento de serviços úteis 
à fiscalização do exercício profissional, bem como em serviços de 
caráter assistencial, quando solicitados pelas Entidades Sindicais.

CAPÍTULO II
Do Exercício Profissional

Art. 12. O livre exercício da profissão de Fisioterapeuta e Tera-
peuta Ocupacional, em todo território nacional, somente é permi-
tido ao portador de Carteira Profissional expedida por órgão com-
petente.

Parágrafo único. É obrigatório o registro nos Conselhos Regio-
nais das empresas cujas finalidades estejam ligadas à fisioterapia ou 
terapia ocupacional, na forma estabelecida em Regulamento.

Art. 13. Para o exercício da profissão na administração públi-
ca direta e indireta, nos estabelecimentos hospitalares, nas clíni-
cas, ambulatórios, creches, asilos ou exercício de cargo, função ou 
emprego de assessoramento, chefia ou direção será exigida como 
condição essencial, a apresentação da carteira profissional de Fisio-
terapeuta ou de Terapeuta Ocupacional.

Parágrafo único. A inscrição em concurso público dependerá de 
prévia apresentação da Carteira Profissional ou certidão do Conse-
lho Regional de que o profissional está no exercício de seus direitos.

Art. 14. O exercício simultâneo, temporário ou definitivo, da 
profissão em área de jurisdição de dois ou mais Conselhos Regio-
nais submeterá o profissional de que trata esta Lei às exigências e 
formalidades estabelecidas pelo Conselho Federal.

CAPÍTULO III
Das Anuidades

Art. 15. O pagamento da anuidade ao Conselho Regional da 
respectiva jurisdição constitui condição de legitimidade do exercí-
cio da profissão.

Parágrafo único. A anuidade será paga até 31 de março de cada 
ano, salvo a primeira, que será devida no ato do registro do profis-
sional ou da empresa.

CAPÍTULO IV
Das Infrações e Penalidades

Art. 16. Constitui infração disciplinar:
I - transgredir preceito do Código de Ética Profissional;
II - exercer a profissão quando impedido de fazê-lo, ou facili-

tar, por qualquer meio, o seu exercício aos não registrados ou aos 
leigos;

III - violar sigilo profissional;
IV - praticar, no exercício da atividade profissional, ato que a Lei 

defina como crime ou contravenção;
V - não cumprir, no prazo assinalado, determinação emanada 

de órgão ou autoridade do Conselho Regional de Fisioterapia e Te-
rapia Ocupacional, em matéria de competência deste, após regular-
mente notificado;

VI - deixar de pagar, pontualmente, ao Conselho Regional de 
Fisioterapia e Terapia Ocupacional, as contribuições a que está obri-
gado;

VII - faltar a qualquer dever profissional prescrito nesta Lei;
VIII - manter conduta incompatível com o exercício da profis-

são.
Parágrafo único. As faItas serão apuradas, levando-se em conta 

a natureza do ato e as circunstâncias de cada caso.
Art. 17. As penas disciplinares consistem em:
I - advertência;
Il - repreensão;
III - multa equivalente a até 10 (dez) vezes o valor da anuidade;
IV - suspensão do exercício profissional pelo prazo de até 3 

(três) anos, ressalvada a hipótese prevista no § 7º;
V - cancelamento do registro profissional.
§ 1º Salvo os casos de gravidade manifesta ou reincidência, a 

imposição das penalidades obedecerá à gradação deste artigo, ob-
servadas as normas estabelecidas pelo Conselho Federal para disci-
plina do processo de julgamento das infrações.

§ 2º Na fixação da pena serão considerados os antecedentes 
profissionais do infrator, o seu grau de culpa, as circunstâncias ate-
nuantes e agravantes e as conseqüências da infração.
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§ 3º As penas de advertência, repreensão e multa serão co-
municadas pelo Conselho Regional, em ofício reservado, não se fa-
zendo constar dos assentamentos do profissional punido, senão em 
caso de reincidência.

§ 4º Da imposição de qualquer penalidade caberá recurso com 
efeito suspensivo, ao Conselho Federal:

I - voluntário, no prazo de 30 (trinta) dias a contar da ciência 
da decisão;

II - “ex officio”, nas hipóteses dos incisos IV e V deste artigo, no 
prazo de 30 (trinta) dias a contar da decisão.

§ 5º As denúncias somente serão recebidas quando assinadas, 
declinada a qualificação do denunciante e acompanhada da indica-
ção dos elementos comprobatórios do alegado.

§ 6º A suspensão por falta de pagamento de anuidades, taxas 
ou multas só cessará com a satisfação da dívida, podendo ser cance-
lado o registro profissional, após decorridos 3 (três) anos.

§ 7º É lícito ao profissional punido requerer, à instância supe-
rior, revisão do processo, no prazo de 30 (trinta) dias contados da 
ciência da punição.

§ 8º (Revogado pela Lei nº 9.098, de 1995)
§ 9º As instâncias recorridas poderão reconsiderar suas pró-

prias decisões.
§ 10. (Revogado pela Lei nº 9.098, de 1995)
Art. 18. O pagamento da anuidade fora do prazo sujeitará o 

devedor à multa prevista no ReguIamento.

CAPÍTULO V
Disposições Gerais

Art. 19. Os membros dos Conselhos farão jus a uma gratifica-
ção, por sessão a que comparecerem, na forma estabelecida em 
legislação própria.

Art. 20. Aos servidores dos Conselhos de Fisioterapia e Terapia 
Ocupacional aplica-se o regime jurídico da Consolidação das Leis 
do Trabalho.

Art. 21. Os Conselhos de Fisioterapia e Terapia Ocupacional 
estimularão, por todos os meios, inclusive mediante concessão de 
auxílio, segundo normas aprovadas pelo Conselho Federal, as reali-
zações de natureza cultural visando ao profissional e à classe.

Art. 22. Os estabelecimentos de ensino superior, que minis-
trem cursos de Fisioterapia e Terapia Ocupacional, deverão enviar, 
até 6 (seis) meses da conclusão dos mesmos, ao Conselho Regional 
da jurisdição de sua sede, ficha de cada aluno a que conferir diplo-
ma ou certificado, contendo seu nome, endereço, filiação, e data 
da conclusão.

CAPÍTULO VI
Disposições Transitórias

Art. 23. A carteira profissional de que trata o Capítulo II somen-
te será exigível a partir de 180 (cento e oitenta) dias contados da 
instalação do respectivo Conselho Regional.

Art. 24. O primeiro Conselho Federal de Fisioterapia e Terapia 
Ocupacional será constituído pelo Ministro do Trabalho.

Art. 25. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

Brasília, 17 de dezembro de 1975; 154º da Independência e 87º 
da República.

ERNESTO GEISEL
Ney Braga
Arnaldo Prieto
Paulo de Almeida Machado
Este texto não substitui o publicado no DOU de 18.12.1975

RESOLUÇÃO COFFITO Nº 08/78 (APROVA AS NORMAS 
PARA HABILITAÇÃO AO EXERCÍCIO DAS PROFISSÕES 
DE FISIOTERAPEUTA E TERAPEUTA OCUPACIONAL E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS -ALTERADA PELAS RE-
SOLUÇÕES COFFITO Nº 15/80, 18/81, 28/82, 184/98, 

331/07, 353/08 E 359/08).

RESOLUÇÃO Nº. 08, DE 20 DE FEVEREIRO DE 1978.
  
Aprova as Normas para habilitação ao exercício das profissões 

de fisioterapeuta e terapeuta ocupacional e dá outras providên-
cias. (Alterada pelas Resoluções nº 15/1980, 18/1981, 28/1982, 
184/1998, 331/2007, 353/2008 e 359/2008)

 
A Presidente do Conselho Federal de Fisioterapia e Terapia 

Ocupacional, no exercício de suas atribuições e cumprindo delibe-
ração do Plenário, em sua 7ª reunião ordinária, realizada em 18 e 
19 de fevereiro de 1978.

 
RESOLVE:
Art. 1º.Ficam aprovadas, nos termos do inciso II, do art. 5º, da 

Lei nº 6.316, de 17 de dezembro de 1975, as Normas para habilita-
ção ao exercício das profissões de fisioterapeuta e terapeuta ocupa-
cional que com esta são publicadas.

Art. 2º.Esta Resolução entra em vigor na data de sua publica-
ção, revogadas as disposições em contrário.

Brasília, 20 de fevereiro de 1978.
VLADIMIRO RIBEIRO DE OLIVEIRASONIA GUSMAN
SECRETÁRIOPRESIDENTE

NORMAS PARA HABILITAÇÃO AO EXERCÍCIO DAS PROFISSÕES 
DE FISIOTERAPEUTA E TERAPEUTA OCUPACIONAL

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕESPRELIMINARES

Art. 1º.O exercício da fisioterapia e da terapia ocupacional é 
privativo, na área específica de cada uma, respectivamente, do fi-
sioterapeuta e do terapeuta ocupacional.

Art.2º.Constituem atos privativos, comuns ao fisioterapeuta e 
ao terapeuta ocupacional, nas áreas de atuação:

I – O planejamento, a programação, a ordenação, a coordena-
ção, a execução e a supervisão de métodos e técnicas fisioterápicos 
e/ou terapêuticos ocupacionais que visem a saúde nos níveis de 
prevenção primária, secundária e terciária;

II – a avaliação, reavaliação e determinação das condições de 
alta do cliente submetido à fisioterapia e/ou terapia ocupacional;

III – a direção dos serviços e locais destinados a atividades fisio-
terápicas e/ou terapêuticas ocupacionais, bem como a responsabi-
lidade técnica pelo desempenho dessas atividades; e

IV – a divulgação de métodos e técnicas de fisioterapia e/ou 
terapia ocupacional, ressalvados os casos de produção científica 
autorizada na lei.

Art. 3º.Constituem atos privativos do fisioterapeuta prescre-
ver, ministrar e supervisionar terapia física, que objetive preservar, 
manter, desenvolver ou restaurar a integridade de órgão, sistema 
ou função do corpo humano, por meio de:

I – ação, isolada ou concomitante, de agente termoterápico ou 
crioterápico, hidroterápico, aeroterápico, fototerápico, eletroterá-
pico ou sonidoterápico, determinando:

a) o objetivo da terapia e a programação para atingí-lo;
b) a fonte geradora do agente terapêutico, com a indicação de 

particularidades na utilização da mesma, quando for o caso;
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c) a região do corpo do cliente a ser submetida à ação do agen-
te terapêutico;

d) a dosagem da frequência do número de sessões terapêu-
ticas, com a indicação do período de tempo de duração de cada 
uma; e

e) a técnica a ser utilizada; e
II – utilização, com o emprego ou não de aparelho, de exer-

cício respiratório, cárdio-respiratório, cárdio-vascular, de educação 
ou reeducação neuro-muscular, de regeneração muscular, de rela-
xamento muscular, de locomoção, de regeneração osteo-articular, 
de correção de vício postural, de adaptação ao uso de ortese ou 
prótese e de adaptação dos meios e materiais disponíveis, pessoais 
ou ambientais, para o desempenho físico do cliente, determinando:

a) o objetivo da terapia e a programação para atingí-lo;
b) o segmento do corpo do cliente a ser submetido ao exercí-

cio;
c) a modalidade do exercício a ser aplicado e a respectiva in-

tensidade;
d) a técnica de massoterapia a ser aplicada, quando for o caso;
e) a orientação ao cliente para a execução da terapia emsua 

residência, quando for o caso:
f) a dosagem da frequência e do número de sessões terapêuti-

cas, com a indicação do período de tempo de duração de cada uma.
Art. 4º.Constituem atos privativos do terapeuta ocupacional 

prescrever, ministrar e supervisionar terapia ocupacional, objeti-
vando preservar, manter, desenvolver ou restaurar a capacidade 
funcional do cliente a fim de habilitá-lo ao melhor desempenho 
físico e mental possível, no lar, na escola, no trabalho e na comuni-
dade, através de:

I – elaboração de testes específicos para avaliar níveis de capa-
cidade funcional e sua aplicação:

II – programação das atividades da vida diária e outras a serem 
assumidas e exercidas pelo cliente, e orientação e supervisão do 
mesmo na execução dessas atividades;

III – orientação à família do cliente e à comunidade quanto 
às condutas terapêuticas ocupacionais a serem observadas para a 
aceitação do cliente, em seu meio, em pé de igualdade com os de-
mais;

IV – adaptação dos meios e materiais disponíveis, pessoais ou 
ambientais, para o desempenho funcional do cliente:

V – adaptação ao uso de órteses e próteses necessárias ao de-
sempenho funcional do cliente, quando for o caso;

VI – utilização, com o emprego obrigatório de atividade dos 
métodos específicos para educação ou reeducação de função de 
sistema do corpo humano; e

VII – determinação:
a) do objetivo da terapia e da programação para atingí-lo;
b) da frequência das sessões terapêuticas, com a indicação do 

tempo de duração de cada uma; e
c) da técnica a ser utilizada.
Art. 5º.A prática de ato privativo de fisioterapeuta por terapeu-

ta ocupacional, e vice-versa, constitui exercício profissional ilegal.
Art. 6º.O exercício das profissões de fisioterapeuta e de tera-

peuta ocupacional abrange:
I – o desempenho profissional liberal;
II – a participação, remunerada ou não, em atividade de magis-

tério, pesquisa e outras relacionadas com a fisioterapia e/ou terapia 
ocupacional; e

III – a ocupação de cargo, função ou emprego em instituição 
de saúde, serviço de higiene e segurança do trabalho; empresa de 
prestação de serviços; consultório, clínica, estabelecimento de en-
sino ou treinamento, associação de caráter assistencial, esportivo, 

cultural e outros, com finalidade lucrativa ou não, firma comercial 
ou industrial; entidades de caráter assistencial ou beneficiente, da 
administração privada ou pública, direta e indireta, cujo desempe-
nho inclua a prática de qualquer dos atos privativos referidos nos 
arts. 2º, 3º e 4º.

Art. 7º.Constituem condições indispensáveis para o exercício 
das profissões de fisioterapeuta e terapeuta ocupacional:

I – formação profissional de nível superior em curso oficial ou 
reconhecido, de instituição de ensino autorizada nos termos da lei; 
e

II – vinculação, pela inscrição ou pela franquia profissional de 
que tratam os artigos 12 e 18, ao Conselho Regional de Fisioterapia 
e Terapia Ocupacional (CREFITO) com jurisdição na área do exercício 
da atividade profissional.

Art. 8º.A vinculação ao CREFITO antecede a investidura e o 
exercício em cargo, função ou emprego na empresa privada e na 
administração pública que compreenda entre as respectivas atri-
buições o desempenho de qualquer dos atos privativos referidos 
nos arts. 2º, 3º, e 4º.

Parágrafo Único – O disposto neste artigo inclui o cargo, empre-
go ou função para cuja intitulação seja utilizado outro designativo 
que não os de fisioterapeuta ou terapeuta ocupacional.

Art. 9º.Constitui condição essencial para inscrição em curso 
público a comprovação de ser o interessado vinculado a CREFITO e 
estar em pleno gozo de seus direitos profissionais.

Parágrafo Único – O pleno gozo dos direitos profissionais é 
comprovado pela posse da carteira de identidade profissional ou 
do certificado de franquia profissional de que tratam, respectiva-
mente, os inciso I e III, art. 62, acompanhados do recibo do paga-
mento da anuidade do exercício ou, na falta destes documentos, 
por certidão emitida, na época, pelo CREFITO a que está vinculado 
o profissional.

Art. 10.Na ocorrência do exercício ilegal das profissões de fi-
sioterapeuta e terapeuta ocupacional, ou do favorecimento desse 
exercício, o CREFITO denunciará o fato à autoridade competente e 
acompanhará, em todas as fases, o processamento das providên-
cias respectivas até que cesse a atividade ilegal, recorrendo em últi-
ma instância ao Poder Judiciário.

CAPÍTULO II
DO DIREITO À INSCRIÇÃO E À FRANQUIA PROFISSIONAL

Art. 11.A inscrição e a franquia profissional constituem os vín-
culos de habilitação junto ao CREFITO para o exercício das profis-
sões de fisioterapeuta e terapeuta ocupacional.

Art. 12.Têm direito à inscrição:
I – o titular de diploma de fisioterapeuta ou do terapeuta ocu-

pacional obtido em curso oficial ou reconhecido, de instituição de 
ensino autorizada nos termos da lei; e

II – o titular de diploma conferido por escola, curso ou outro 
órgão estrangeiro, segundo as leis do país de origem, depois de re-
validado no Brasil como de nível superior de fisioterapia e/ou de 
terapia ocupacional.

Parágrafo Único – A revalidação a que se refere o inciso II, des-
te artigo é dispensada quando da vigência de acordo, convênio ou 
outro instrumento legalmente instituído entre o Brasil e o país de 
origem, que determina a dispensa.

Art. 13. É permitida a concomitância de inscrições, nos seguin-
tes casos:

I – para o exercício simultâneo das profissões de fisioterapeuta 
e terapeuta ocupacional pelo portador dos diplomas pertinentes às 
duas profissões; e

II – para o exercício profissional na jurisdição de mais de um 
CREFITO.
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